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RESUMO: Trata-se de comentários à sétima e à
oitava regras hermenêuticas apresentadas por
Henry Campbell Dack no capitulo 2 de seu Ma-
nual de construção e interpretação do direito.
Inicia-se por negar a existência de uma Her-
mendutica Constitucional, dissociada da Her-
menêutica Jurídica. Apresenta-se o método da
concretização constitucional proposto por Kon-
rad Hesse. Critica-se o postulado da inteligibili-
dade da linguagem jurídica, propondo, em seu
lugar, o postulado da prioridade do significado
técnico. Explica-se o papel da interpretação sis-
temática e literal na compreensão da Constitui-
ção. Examina-se a pretensão de justiça como um
postulado constitucional. Por fim, enfrenta-se o
paradoxo da interpretação literal e as duas teo-
rias próprias para os casos de rompimento do
texto: a teoria normativa dos atos performativos
e a teoria das regras prima fac/e.

PALAVRAS—CHAVE: Interpretação constitucional -
Interpretação sistemática - Interpretação lite-
ral Concretização - Pretensão de justiça.

ABSTRACT: This paper refers to the commentaries
on the seventb and eighth hermeneutical rules
ntroduced by Henry Campbell Back in chapter
2 of his Manual for construction and interpreta-
tion ofthe law. The first consideration consists in
denying the existence of Constitutional Herme-
neutics as separated from Legal Hermeneutics.
The paper presents the method of constitutio-
nal concretization as proposed by Konrad Hes-
se. One criticizes tbe premise of intelligibility of
legal language by proposing, in deu thereof, the
premise of priority of the technical meaning. Doe
explains the role of systematic versus literal in-
terpretation of the Constitution. One examines
the claim of justice as a constitutionaJ premise.
Finaily, one addresses the paradox of literal in-
terpretation versus the two theones specificaíly
applied to cases involving a rupture of the lan-
guage: the normative theory of performative
acts ano the theory of prima focie rules.

KEYWORDS: Constitutional interpretation - Sys-
tematic interpretation - Literal interpretation -
Concretization - Claim ofjustice.
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1. BREVE INTRODUÇÃO: O CAPÍTULO II DO MANUAL DE BLACK

Conforme afirmei em estudo publicado na RDAI n. 03, propus a Andreia
Cristina Aparecida Afonso, Augusto Dai Pozzo e Renan Marcondes Facchinatto
que traduzíssemos a obra Handbook on the construction and interpretation of Lhe
laws, de Henry Campbell Black. Aceito o desafio, publicamos, naquele núme-
ro, a tradução do capítulo primeiro, em que o autor apresenta cinco regras her-
rnenêuticas; na oportunidade, redigi um estudo crítico. Neste número da RDAI
damos continuidade ao projeto, com a publicação da tradução do capítulo se-
gundo, denominado "Construção das Constituições", em que Black apresenta
mais 1 7 regras. De modo similar ao que fiz anteriormente, apresento a seguir
considerações críticas ao texto. Nele, pretendo explicitar a pertinência das pro-
postas de Black para a compreensão do direito administrativo brasileiro vigen-
te e indicar eventuais divergências. Faço uma importante ressalva: no capítulo
dois, Black resume toda sua teoria da construção constitucional, que será explora-
da ao longo do livro todo. As 17 regras serão retomadas e desdobradas. Por isso,

limito-me a comentar os primeiros dois itens do capítulo, que se referem à séti-
ma e à oitava regras hermenêuticas de Black. Sobre elas, porém, há muito a dizer.

2. HÁ UMA HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL?

Black inicia sua exposição defendendo a tese de que a interpretação consti-
tucional possui peculiaridades em relação à interpretação infraconstitucional.
Trata-se, pois, de um problema bastante debatido na Hermenêutica Jurídi-
ca. Entre nós, Paulo Bonavides chegou a afirmar: "rigorosamente, não exis-
te diferença de natureza entre a interpretação das normas constitucionais e
a interpretação das demais normas do ordenamento jurídico"'. Logo em se-
guida, porém, o aclamado constitucionalista afirma existirem particularida-
des próprias da interpretação constitucional 2 . Trata-se, pois, de uma posição

1. BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 9. ed. São Paulo: Malheiros, 2000.
P . 109.

2. Ibidem. p. 110.
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9. O sentido literal pode ser rompido em alguns casos teratológicos. Para
tanto, são pertinentes a teoria normativa das contradições performativas e a
teoria das razões prima jade. Pela primeira, os textos que importem na nega-
ção de postulados normativos devem ser desconsiderados pelo intérprete. Pela
segunda, toda norma abstrata deve ser confirmada no caso concreto.
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